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A agenda da sustentabilidade global e sua pauta oficial:
uma análise crítica na perspectiva da Saúde Coletiva

The official agenda of global sustainability:
a critical analysis from the perspective of Public Health

Resumo  O objetivo do presente artigo é realizar,
na perspectiva da Saúde Coletiva, uma análise crí-
tica do primeiro ponto da pauta da Rio+20: “Uma
economia verde no contexto do desenvolvimento
sustentável e da erradicação da pobreza”. Metodo-
logicamente, a análise será desenvolvida por meio
de dois caminhos confluentes: (a) argumentativo
– através de uma análise dialética de fatos e relató-
rios produzidos ao longo do processo; e, (b) prag-
mático – a partir de um perfil socioambiental das
atuais vinte maiores economias do mundo, cons-
truído com indicadores pertencentes a bases de
dados de agências internacionais. Os resultados
sugerem que a maior pressão ambiental sobre os
recursos naturais não é a pobreza, como entendi-
da pela agenda dominante, mas as condições de
produção historicamente determinadas.
Palavras-Chave  Desenvolvimento sustentável,
Produção, Ambiente, Saúde coletiva

Abstract  The scope of this article is to conduct a
critical analysis from the perspective of Public
Health of the first item of the Rio +20 Summit
agenda: “A green economy in the context of sus-
tainable development and the eradication of po-
verty.” Methodologically, the analysis was per-
formed through two converging approaches: (a)
argumentative – by means of a dialectical analy-
sis of facts and reports produced during the pro-
cess; and (b) pragmatic – an analysis of the socio-
environmental profile of the current twenty ma-
jor economies in the world, using indicators found
in international agency databases. The results
suggest that the greatest environmental pressure
on natural resources is not poverty, as understood
by the dominant agenda, but the historically de-
termined models of production.
Key words  Sustainable development, Producti-
on, Environment, Public health
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Introdução

Em junho de 2012 ocorrerá no Rio de Janeiro,
Brasil, a Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável (UNCSD), mais
conhecida como Rio+20. O evento está pautado
em dois temas principais: (a) uma economia ver-
de no contexto do desenvolvimento sustentável e
da erradicação da pobreza; e (b) o quadro insti-
tucional para o desenvolvimento sustentável.

Rio+20 é parte de uma agenda internacional
que vem gestando, a partir de 1972, a noção de
“desenvolvimento sustentável” para denominar
o processo de adaptação do capitalismo às no-
vas condições de produção determinadas por
mudanças políticas, culturais e ambientais desde
a década de 1960, e que foram se aprofundando
até o final do século XX. Por aqueles anos, uma
série de crises estruturais e externas do capitalis-
mo determinou a necessidade de estabelecer mu-
danças no regime de acumulação de capital; isto,
logicamente, teve repercussões institucionais nos
estados nacionais.

Entretanto, diversos atores sociais incluídos
movimentos sociais e parte do mundo acadêmi-
co, alertavam sobre a degradação e o eventual
esgotamento dos serviços que os processos de
produção material tomam dos ecossistemas; em
especial, os de provisão de recursos naturais e
energéticos.

O reordenamento radical da economia capi-
talista, com alcance planetário, ocorreu a partir
dos anos de 1980, tanto no material – com as
reformas conservadoras de Reagan e Thatcher –
quanto no simbólico, com a queda do Muro de
Berlim em 1989. Outro “muro” já tinha caído em
1987, com a desregulamentação do mercado fi-
nanceiro internacional. A aplicação de novas tec-
nologias de informação e comunicação forneceu
a infraestrutura necessária para organizar terri-
tórios em redes de produção, administração e
distribuição de mercadorias em escala mundial;
além de permitir a circulação irrestrita, e em tem-
po real, de capital financeiro através das frontei-
ras nacionais1.

Desde a formalização do Consenso de Wa-
shington, em 1989, e apesar de suas recorrentes
crises estruturais, as reformulações caracteriza-
das como neoliberalismo foram consolidando
sua hegemonia internacional. Uma hegemonia
transformada no senso comum de multidões
mediadas através de um relato monopólico in-
sistentemente repetido em rede. O neoliberalis-
mo impôs a sua legitimidade não apenas por
mostrar resultados econômicos pragmáticos,

mas principalmente por misturar com habilida-
de argumentos éticos e de justiça para criticar as
desgastadas formas de intervenção estatal2. A
política estava desprestigiada, o que favoreceu a
instalação de significantes funcionais ao ideário
neoliberal. Ao longo desse processo, a acumula-
ção material da riqueza foi adquirindo modali-
dades mais “flexíveis”, ao igual que a situação
dos trabalhadores no mundo do trabalho3.

A governabilidade transformou-se em “go-
vernança”; com isto, as práticas políticas se re-
duziram ao gerenciamento empresarial do espa-
ço público. Por isso, os ocupantes de cargos po-
líticos se transformaram em “gestores” destina-
dos a executar “diretrizes de gestão” no lugar de
programas políticos de governo. Consequente-
mente, as questões públicas como saúde, educa-
ção e segurança passaram a ser administradas
como se fossem mercadorias. Entretanto, as agên-
cias de cooperação internacional redobraram
seus esforços para desenvolver metodologias ca-
pazes de produzir informações que, com rigor
científico, auxiliassem esses gestores nos proces-
sos de formulação de políticas de gestão. Por esse
caminho, aquilo que até a década de 1990 cha-
mava-se genericamente de “estatísticas”, úteis para
monitorar programas políticos de governo, pas-
sou a denominar-se “indicadores”, melhor adap-
tados à lógica gerencial.

Em busca de sua funcionalidade simbólica,
“Economia verde” é o mais recente termo a en-
trar na pauta da agenda do capitalismo para
administrar com “sustentabilidade” os recursos
materiais e energéticos do planeta.

Processo de gestação
da agenda da sustentabilidade

A Conferência das Nações Unidas sobre De-
senvolvimento Sustentável (UNCSD) de 2012
marca o 40º aniversário da Conferência Interna-
cional das Nações Unidas sobre o Meio Ambien-
te Humano (UNCHE) organizada em Estocol-
mo em 1972; o 20º da Conferência das Nações
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
(UNCED), realizada no Rio de Janeiro em 1992 e
o 10º da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimen-
to Sustentável (WSSD), promovida em Johanes-
burgo em 2002.

Observe-se no percurso, que pa convocató-
ria perdeu primeiro o componente “humano”,
presente em 1972, e depois o componente “meio
ambiente”, presente em 1972 e 1992. A herme-
nêutica indicaria que a pauta foi adquirindo um
perfil cada vez mais econômico, entanto a psica-
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nálise explica que aquilo que incomoda, soe de-
saparecer do discurso. Presunções que se confir-
mariam se, daqui a vinte anos, fosse apagado
também o qualificativo “sustentável” para deno-
minar-se “Conferência sobre Desenvolvimento e
Economia Verde”.

Em boa medida, os nomes das conferências
refletem os contextos históricos em que se reali-
zam. A primeira delas, Estocolmo-72, teve uma
convocação pautada na crise ambiental eviden-
ciada desde a década de 1950, com impacto local
visível em países industrializados. Contam exem-
plos como a poluição atmosférica em cidades
como Londres, onde em 1952, matou 4.000 pes-
soas em sete dias; o aumento da acumulação de
lixos urbanos e o fenômeno da chuva ácida4 den-
tre outros impactos ambientais associados à ação
humana. Em 1962, a publicação do livro de Ra-
chel Carson, “Primavera Silenciosa” sensibilizou
o público sobre os efeitos da poluição química.
Ainda, a posterior ocorrência de acidentes indus-
triais em plantas químicas e em usinas nucleares
ajudou a aumentar a percepção social de risco
ambiental.

O impulso desenvolvimentista de pós-guer-
ra começou a perder fôlego a partir da crise do
petróleo de 1973/74, evidenciando a fragilidade
estrutural da matriz energética do capitalismo.
Por outra parte, desde o maio francês de 1968,
aumentou a diversificação e a expressividade dos
conflitos sociais, incluindo reclamos pacifistas,
feministas, étnicos e ecologistas, dentre outros.

Em 1972 obteve grande repercussão a publi-
cação do Relatório “Os Limites do Crescimento”,
elaborado por uma equipe do Massachusetts Ins-
titute of Technology sob encomenda do Clube de
Roma. Por meio de modelos matemáticos, a equi-
pe mostrou a incompatibilidade entre a capaci-
dade de sustentação do planeta e o ritmo de cres-
cimento das pressões humanas sobre os recur-
sos. O documento influenciou o debate em Esto-
colmo-72, pois instalou a noção de “crescimento
zero” da economia mundial. Porém, essa posição
só atraiu a atenção de expoentes de sociedades
industriais que já tinham alcançado boas condi-
ções materiais de vida. O mesmo não aconteceu
entre representantes de países como o Brasil, que
buscavam a sua vez de desenvolver-se por meio
da industrialização.

Depois da Estocolmo-72, a Europa diminuiu
a pressão ambiental da poluição industrial; em
parte, devido à implantação de controles das
emissões poluidoras acordados na Conferência;
em parte, devido ao transpasso das linhas de
produção mais poluidoras a países que, em bus-

ca do “desenvolvimento”, ofereceram seus terri-
tórios. A consequência dessa política tem deixa-
do passivos ambientais, principalmente quími-
cos, até hoje não remediados e que continuam a
contar vítimas graves e fatais.

Embora Estocolmo-72 tenha contado com
uma escassa presença de líderes mundiais, o even-
to teve um notável impacto na incorporação da
problemática ambiental nas políticas nacionais.
Em 1971, apenas 12 países contavam com agên-
cias estatais específicas para questões ambien-
tais. Dez anos depois, mais de 140 países tinham
criado órgãos administrativos para esse setor5.

A Rio-92, pelo contrário, contou com uma
presença maciça de chefes de estado, dando ao
evento o nome “Cúpula da Terra”. Em simultâ-
neo, foi realizada a “Cúpula dos Povos”, uma
convocação paralela da que participaram um
grande número de expoentes sociais contestató-
rios e público geral, convocados a discutir a sus-
tentabilidade ambiental do planeta.

Desenvolvimento sustentável, o conceito de que
nortearia a conferência já tinha sido definido em
1987 como: “um processo de transformação no
qual a exploração dos recursos, a direção dos in-
vestimentos, a orientação do desenvolvimento tec-
nológico e a mudança institucional se harmoni-
zam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim
de atender às necessidades e aspirações humanas”6.

A Rio-92 se constituiu em um laboratório so-
cial onde confluíram sujeitos de duas globaliza-
ções dialeticamente opostas: (i) a globalização he-
gemônica, representada pela maioria dos repre-
sentantes dos estados, das agências de coopera-
ção internacional e do denominado “terceiro se-
tor”, um grupo de organizações civis funcionais à
economia de mercado e; (ii) a globalização con-
tra-hegemônica, definida por Boaventura de Sousa
Santos como um conjunto vasto de redes, iniciati-
vas, organizações e movimentos que lutam con-
tra as consequências econômicas, sociais e políti-
cas da globalização hegemônica, que se opõem a
seu modelo de desenvolvimento ao mesmo tem-
po em que propõem concepções alternativas7.

A conferência produziu documentos impor-
tantes, destacando-se a “Carta da Terra”, uma
declaração de princípios éticos; e um amplo pro-
grama de ação socioambiental multissetorial de-
nominado “Agenda 21”. Ambos obtiveram am-
pla aceitação, inclusive, dentre os portadores de
ideias contra-hegemônicas em todo o planeta.
Depois de Rio-92, o desafio pela frente consistia
em como dar governança a um modelo de de-
senvolvimento que se propôs sustentar ambien-
talmente processos produtivos capitalistas.
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Processo de gestação da governança global
da sustentabilidade

De acordo com Noam Chomsky, os confli-
tos sociais iniciados nos anos 1960 despertaram
certo “medo da democracia” no establishment
norte-americano. Em 1975, uma Comissão Tri-
lateral dedicada ao estudo da “crise da democra-
cia” entendeu que tinha se expandido uma espé-
cie de “excesso de democracia”, e aspirava à res-
tauração dos tempos em que o presidente Tru-
man, entre 1945 e 1953, foi capaz de governar os
Estados Unidos com a ajuda de um número rela-
tivamente pequeno de advogados e banqueiros:

Objeto de especial preocupação da Comissão eram
as deficiências do que ela considerava como insti-
tuições responsáveis “pela doutrinação dos jovens”:
escolas, universidades e igrejas. A fim de superar a
crise da democracia, a comissão propôs formas de
restaurar a disciplina e fazer com que o público em
geral retomasse à passividade e à obediência8.

Estratégias deste tipo foram denominadas
“biopolítica” por Michael Foucault9: o discipli-
namento do corpo em espaços de vigilância per-
manente para evitar prematuramente “desvios”
indesejados.

Em resumo, a pressão política exercida por
movimentos sociais contra-hegemônicos na se-
gunda metade do Século XX trouxe à baila a im-
portância de contar com dispositivos disciplina-
dores que garantam a governabilidade dos con-
flitos sociais por meio de instituições funcionais
consolidadas. Por esses anos, os meios massivos
de comunicação passaram a jogar um papel fun-
damental no controle do pensamento nas demo-
cracias liberais10.

A precaução do status quo justifica-se no fato
de que o conflito, como explicava George Sim-
mel11, costuma atuar como catalisador de trans-
formações no perfil de distribuição material numa
sociedade. Frequentemente, as demandas confli-
tantes toleradas pela ordem social dominante são
aquelas cujas soluções não implicam transforma-
ções radicais da ordem econômica instituída.

Nesse sentido, Ernesto Laclau12 denomina
demandas democráticas àquelas reclamações
que, satisfeitas ou não, permanecem isoladas,
constituindo identidades sociais fragmentadas,
pequenos relatos. Em contrapartida, denomina
demandas populares às que agregam a plurali-
dade através da articulação equivalente das de-
mandas, produzindo subjetividades mais amplas,
que podem vir a constituir-se em uma identida-
de política sintética, o povo, capaz de transfor-
mar-se em ator histórico, produzindo grandes
relatos históricos.

Acompanhando a trajetória das reestrutura-
ções neoliberais, na década de 1990 nascia o con-
ceito governança global: um novo paradigma de
regulação social que veio suplantar o modelo
anterior, baseado no papel privilegiado do Esta-
do para regular o conflito social por via do po-
der de comando e de coerção7. Segundo a Co-
missão sobre Governança Global das Nações
Unidas: “A governança é a totalidade das diver-
sas maneiras pelas quais os indivíduos e as insti-
tuições, públicas ou privadas, administram seus
problemas comuns. É um processo contínuo pelo
qual é possível acomodar interesses conflitantes
ou diferentes e realizar ações cooperativas”13.

Numa perspectiva crítica, a governança é uma
rede de ideias pragmáticas e de padrões de com-
portamento cooperativo, compartilhados por um
grupo de atores selecionados, portadores de res-
pectivos interesses; uma rede autoativada, desti-
nada a lidar com o caos num contexto em que
nem a ordem normativa exercida desde cima (co-
mando estatal) nem o ordenamento participati-
vo autônomo feito desde as bases (democracia
participativa) estão disponíveis ou, caso estejam,
não são desejáveis7. Observe-se que os atores so-
ciais que adentram na arena da governança são
os “portadores de interesses” (stakeholders), e não
os portadores de direitos (rigthholders). A gover-
nança não tem vocação universal, mas seletiva.

O ideário hegemônico
que pauta a agenda da sustentabilidade

Uma preocupação iniludível da governança
global diz respeito à necessidade de planejar, exe-
cutar e monitorar uma estratégia geopolítica, eco-
nômica e até militar destinada a garantir a apro-
priação, a distribuição e a utilização de recursos
naturais estratégicos que sustentam o modelo de
acumulação de capital no plano internacional,
ou seja, o desenho de uma “segurança ambien-
tal” na agenda política da sustentabilidade.

Em 1995, a Comissão das Nações Unidas so-
bre Governança Global publicou seu relatório
“Nossa Comunidade Global”. Ao menos no cam-
po da Saúde Coletiva, esse documento teve uma
repercussão sensivelmente menor do que o Rela-
tório “Nosso Futuro Comum”, publicado em
1987 pela Comissão das Nações Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhe-
cido como Relatório Brundtland. Porém, ambos
são complementários: enquanto um introduziu
a doutrina da sustentabilidade, o outro refletiu
sobre as ferramentas políticas de sua execução.

No ideário desses relatórios, a sustentabili-
dade ambiental implica utilizar os recursos do
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planeta com critérios de solidariedade intergera-
cional para garantir que “os que virão” também
tenham garantido seu acesso aos serviços ambi-
entais. A mesma ênfase discursiva, porém, não é
utilizada para reclamar o acesso universal aos
serviços ecossistêmicos por parte dos atuais mar-
ginados e excluídos do modelo econômico. Esse
acesso, em todos os casos, só se admite ser regu-
lado pelas leis do mercado. No entanto, os po-
bres não estão ausentes no relatório sobre Go-
vernança Mundial:

Nas nações em desenvolvimento, a principal
pressão sobre o meio ambiente está vinculada à
pobreza. Os pobres exercem pressões sobre os solos e
as florestas, explorando-os demasiadamente para
sobreviver e solapando a base dos recursos da qual
dependem seu bem estar e sua sobrevivência13.

Ou seja, os experts em governança global afir-
mam que são os pobres – e não o agronegócio –
os que, por meio de práticas predatórias, exercem
a pressão sobre os solos e as florestas. Nessa pers-
pectiva, a força motriz que impulsiona as pres-
sões é malthusiana: “O rápido crescimento de-
mográfico está estreitamente ligado à questão da
segurança ambiental pelo impacto que as pessoas
exercem sobre os recursos vitais do planeta”13.

Nesta perspectiva, quem exerce a pressão
ambiental são “as pessoas” e não as relações
materiais de produção historicamente construí-
das tais como monoculturas extensivas, uso in-
tensivo dos solos, de fertilizantes sintéticos e de
agrotóxicos, a irrigação e a manipulação dos ge-
nomas de plantas e animais domésticos. Isto ex-
plica o apelo a “nosso futuro” e “nossa comuni-
dade” nos títulos dos documentos: não há res-
ponsabilidades nominais quando todos igual-
mente são responsáveis.

Ainda, perante a crise dos recursos naturais,
o relatório exibe um raciocínio etnocêntrico, pró-
prio do ideário colonialista das democracias li-
berais industrializadas:

Esses países devem ser ajudados a vencer a po-
breza e assim aliviar as pressões sobre o seu hábitat.
Mas, à medida que se tornarem menos pobres, seus
padrões de vida e, consequentemente, seus níveis de
consumo aumentarão. O mundo deve buscar meios
de garantir que tais países atravessem esse processo
sem por em perigo a segurança do meio ambiente
[...] Para manter o uso dos recursos globais dentro
de limites prudentes enquanto as populações pobres
melhoram seu padrão de vida, é preciso que as soci-
edades afluentes consumam menos13.

Observe-se que o relatório aponta com cla-
reza que a segurança ambiental depende do tipo
de desenvolvimento a ser seguido pelos “países

pobres”; e esse risco justificaria reduzir o esban-
jamento nas sociedades ricas.

O termo “segurança ambiental” nasce do alar-
gamento do conceito de segurança no início dos
anos 80. Mais especificamente, aparece em um
relatório publicado em 1982 pela Comissão Inde-
pendente sobre Questões de Desarmamento e Se-
gurança. Essa comissão considerou as várias
ameaças à segurança comum que incluem, além
das de tipo militar, diversas outras associadas a
problemas econômicos, escassez de recursos, cres-
cimento demográfico e destruição do ambiente14.

Nessa perspectiva, o documento sobre Go-
vernança Global advertia em 1995 que a imple-
mentação da Agenda 21, aprovada três anos an-
tes, estava indissociavelmente ligada à questão
dos recursos adicionais para o desenvolvimen-
to13, em especial, por parte dos países “em desen-
volvimento”.

Todavia, a Agenda 21 resultaria problemática
à ordem econômica global por duas questões
principais: (i) o reconhecimento do Estado como
legítimo formulador de políticas públicas que,
eventualmente, poderiam “interferir” no laissez
faire do capitalismo; e (b) o tipo de participação
ampla e aberta dada aos grupos sociais organi-
zados, aproximando-se demais à democracia
participativa. Em consequência, embora pensa-
da para ser implementada em níveis global, naci-
onal e local, a Agenda 21 foi sendo restringida a
iniciativas locais não muito decisivas no rumo
do desenvolvimento econômico.

No plano internacional, foi implicitamente
extinta em setembro de 2000, quando a 55ª As-
sembleia da ONU aprovou outra agenda deno-
minada Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio (Millenium Development Goals) com ênfase
particular na erradicação da pobreza e seus efei-
tos evitáveis. Esta nova agenda, com prazo de
cumprimento das metas estabelecido para 2015.

Resumindo, o ideário hegemônico em relação
à sustentabilidade poderia ser sintetizado em três
pontos: (a) identificação do crescimento popula-
cional em condições de pobreza como a principal
força motriz impulsora da pressão sobre os re-
cursos naturais vitais para os serviços ecossistê-
micos de provisão; (b) o monitoramento do de-
senvolvimento dos países ainda “não desenvolvi-
dos” é uma questão de “segurança” global; e (c) o
mundo desenvolvido deve “ajudar” tutorando os
países que buscam desenvolver-se a “vencer a
pobreza”, se preciso, revisando seu próprio es-
banjamento, promovendo a “sustentabilidade”.

Explica-se, até aqui, por que a Rio+20 foi pau-
tada na discussão de “uma economia verde no
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contexto do desenvolvimento sustentável e da er-
radicação da pobreza”. Resta agora analisar como
foi sendo gestada a noção de Economia verde.

Quiçá porque a Agenda 21 dedicou seu capí-
tulo 6 à “Proteção e fomento da saúde humana”,
este documento obteve – igual que o relatório
Brundtland – grande repercussão dentre os sa-
nitaristas. No entanto, outro documento divul-
gado em ocasião da Rio-92 passou quase desa-
percebido nas produções acadêmicas da Saúde
Coletiva, trata-se do relatório “Mudando o
rumo: uma perspectiva empresarial global sobre
desenvolvimento e meio ambiente” produzido
pelo World Business Council for Sustainable De-
velopment (WBCSD). Esse relatório sintetiza a
agenda do capitalismo para o desenvolvimento
sustentável, centrada no conceito de “Ecoeficiên-
cia”, reformulado vinte anos depois como “Eco-
nomia Verde”.

Em 1992, a Ecoeficiência foi apresentada como
uma política de gestão empresarial que incorpo-
ra a responsabilidade ambiental corporativa e
encoraja as empresas de qualquer porte e setor a
se tornarem mais inovadoras e competitivas qua-
litativamente15. Coerente com a lógica da gover-
nança hegemônica, essa proposta exprime for-
mas de aderir voluntariamente a um determina-
do conjunto de normas gerenciais que, diferente
da legislação do Estado nacional, não são nem
obrigatórias nem de escopo universal.

A ideia da autorregulação amplia a adesão
voluntária, incluindo a práxis empresarial efeti-
va. De acordo o WBCSD, uma empresa ecoefici-
ente é aquela que consegue pôr em prática qua-
tro ferramentas inter-relacionadas: (i) Sistema
de gestão ambiental (SGA); (ii) Certificação am-
biental; (iii) Processos de produção mais limpos
(P+L); e, (iv) Avaliação do ciclo de vida (ACV)15.

O principal objetivo almejado por uma em-
presa ao implantar um SGA é introduzir diretri-
zes de gerenciamento que lhe permitam simulta-
neamente: (a) reduzir custos economizando no
esbanjamento de materiais e energia durante os
processos produtivos; (b) reduzir sua responsa-
bilidade civil em relação a eventuais impactos
negativos sobre o ambiente; e, (c) melhorar sua
imagem pública por meio do marketing social.
Por isto, o simples fato de implantar um SGA já
é utilizado pelas empresas para sua autopromo-
ção como “sustentáveis”.

Os sistemas de SGA podem, voluntariamen-
te, aderir a um programa de certificação volun-
tária, como o oferecido pelas Normas ISO 14000
da International Organization for Standardizati-
on. Dados do Instituto de Recursos Mundiais16

indicam que, em 1995, havia em todo o mundo
257 empresas com sua gestão ambiental certifi-
cada com a norma ISO 14001, enquanto que em
2002 (último dado disponível) esse número ti-
nha-se elevado a 49.462, revelando a relevância
adquirida pela proposta da gestão ambiental
autorregulada na agenda do desenvolvimento
global. Todavia, poucas são as empresas que le-
vam seu programa de ecoeficiência até o final, ou
seja, até a ACV. Este procedimento lhes permiti-
ria ponderar os impactos ambientais de um pro-
duto em forma integrada, desde seu design até a
disposição final do que restou do produto con-
sumido, passando por todo o processo de fabri-
cação e consumo (incluindo embalagem, trans-
porte, utilização / reutilização e eventual recicla-
gem). Nesse sentido, adotar procedimentos de
P+L significa escolher os procedimentos menos
poluidores e demandantes de recursos disponí-
veis em cada etapa do processo de produtivo.
Um caso de indiscutível sucesso da P+L é consti-
tuído pela diminuição da utilização de substân-
cias que destroem a camada de ozônio. De acor-
do com o indicador de consumo da base de da-
dos dos Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio17, todos os países avaliados reduziram mar-
cadamente ou eliminaram sua utilização, substi-
tuindo-as por componentes inócuos. As dificul-
dades para avançar na implementação de P+L
nas ACV são, em grande medida, limitações tec-
nológicas, além dos custos financeiros.

Em síntese, no ideário hegemônico, a susten-
tabilidade se alcança por meio da busca autorre-
gulada, norteada pelo mercado, de formas cada
vez menos poluidoras e menos demandantes de
recursos. Essa expertise gerencial, com o nome
de Economia Verde, deve ser promovida princi-
palmente nos países “menos desenvolvidos” em
nome da segurança ambiental global.

Contudo, os indicadores produzidos pelas
próprias agências multilaterais em relação às
maiores economias do planeta parecem não con-
firmar a presunção que a pressão que ameaça a
segurança ambiental do planeta possa ser dividi-
da geopoliticamente por uma linha abissal entre
países ricos e pobres.

As grandes economias do mundo,
segundo indicadores internacionais

As Tabelas 1, 2, 3 e 4 apresentam inconsistên-
cias detectáveis nos perfis econômico, sociossa-
nitário e de desempenhos ambientais, traçados a
partir de indicadores internacionais, das 19 mai-
ores economias nacionais do planeta, agrupadas



1413
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 17(6):1407-1418, 2012

China e África do Sul), cuja relevância geopolíti-
ca tem adquirido destaque no mercado mundial
na última década.

A Tabela 2 mostra o desempenho sociossani-
tário de países membros do G20. Esta tabela foi
construída principalmente com indicadores que
compõem a base de dados dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio (ODM) e complemen-
tada com dados do relatório sobre desenvolvi-
mento humano do PNUD (Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento). Somente
foram incluídos os indicadores que apresentam
dados para o maior número possível de países
do G20, contudo, somente nove países dispõem
de informação secundária parcialmente comple-
ta nas bases consultadas. Devido a que os indica-
dores expressam magnitudes de diferentes natu-
rezas, todos os resultados foram transformados
em índices com valor 1 (um) para o melhor de-
sempenho e 0 (zero) para o pior. Nos casos em
que o maior valor indica pior desempenho, utili-
zou-se a fórmula I = (Vmax-Vob)/(Vmax –
Vmin), onde I é o índice; Vmax é o valor máxi-
mo; Vmin é o valor mínimo e Vob o valor em
comparação. Nos casos contrários, utilizou-se
como numerador o resultado da subtração
(Vob-Vmin). A média aritmética de todos os in-

no chamado Grupo dos 20 (G20). A conforma-
ção do grupo responde mais a critérios geopolí-
ticos do que estritamente econômicos. A fim de
estabelecer comparações entre os países não se
incluiu a Comunidade Econômica Europeia
(CEE), que compõe o G20 como bloco.

Na Tabela 1, os países do G20 aparecem or-
denados pela sua capacidade de gerar prosperi-
dade material medida em termos de Produto In-
terno Bruto (PIB), calculado em função da pari-
dade do poder de compra (PPC). Em relação ao
PIB nominal, calculado a preços correntes, con-
sidera-se que o cálculo por PPC permite estabe-
lecer comparações entre economias diferentes
com mais precisão. Ao relativizar a produção
nacional de riqueza por habitante e população,
resulta evidente que alguns países muito popu-
losos diminuem a magnitude da riqueza gerada.
O PIB per capita é um dos componentes selecio-
nados para o cálculo do Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH), o que permitiria, a prio-
ri, caracterizar países como Índia e Indonésia
como os mais “pobres” do grupo, apesar do vo-
lume da riqueza produzida pela nação como um
todo. A tabela mostra ainda a heterogeneidade
do PIB (PPC) per capita e do IDH exibida pelos
países do grupo BRICS (Brasil, Rússia, Índia,

Membro
do G-20

Estados Unidos
China
Japão
Índia
Alemanha
Rússia
Reino Unido
Brasil
França
Itália
Coréia do Sul
Canadá
Turquia
México
Indonésia
Austrália
Argentina
Arábia Saudita
África do Sul

Fontes: a FMI23; b CIA24; c cálculo próprio a partir dos dados de PIB (PPC) e de População; d UNDP - Human Development Report
201125

PIB (PPC)a

(milhões U$S)

14 657 800
10 085 708

4 309 532
4 060 392
2 940 434
2 222 957
2 172 768
2 172 058
2 145 487
1 773 547
1 459 246
1 330 272
1 115 994
1 039 272
1 029 884

882 362
642 402
621 993
523 945

Populaçãob

(milhões habitantes)

309,2
1 340
127,4

1 210,2
81,8

141,9
62,0

193,1
65,4
60,3
48,9
34,1
72,6

112,2
237,5

22,3
40,1
27,1
49,3

Tabela 1. Produto Interno Bruto (PIB), População, PIB per capita (PPC) e Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) dos países do G20

PIB (PPC) per cápitac

(milhões U$S)

47 406
7 527

33 827
3 355

35 947
15 666
35 045
11 248
32 806
29 412
29 841
39 011
15 372

9 263
4 336

39 568
16 020
22 952
10 628

IDHd

0.910
0.687
0.901
0.547
0.905
0.755
0.863
0.718
0.884
0.874
0.897
0.908
0.699
0.770
0.617
0.929
0.797
0.770
0.619
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dicadores foi denominada “índice sociossanitá-
rio”. A posição dos países na tabela responde à
ordem decrescente das performances nacionais
para esse índice. Ao comparar com as posições
ranqueadas nas Tabelas 1 e 2, resulta evidente
que não existe uma associação direta entre a
magnitude total ou relativa das economias naci-
onais com as performances sociossanitárias de
cada país. As razões desta divergência não devem
ser buscadas nos indicadores econômicos, mas
na dialética dos processos produção material e
cultural social, historicamente determinados, re-
alizada em cada sociedade. Isto resulta evidente
ao se comparar a disparidade de performances
sociossanitárias exibidas pelos países do BRICS.

A Tabela 3 mostra o ranking dos países do
G20, posicionados em relação a seu desempenho
no “Índice CO

2
” construído a partir de três indi-

cadores: (i) emissões de dióxido de carbono

(CO2) em toneladas métricas (10³ t); (ii) emis-
sões de CO2 per capita, em 10³ t; e, (iii) emissões
de CO2, em quilogramas de CO2 por 1U$S do
PIB. O índice CO

2
 é um indicador sintético calcu-

lado a partir da média aritmética de seis índices,
dois para cada indicador mostrado na Tabela 3:
um ranqueando o desempenho de cada país se-
gundo a magnitude total em 2008 (último ano
com dados consolidados nas bases consultadas)
e o outro ranqueando os respectivos coeficientes
de variação porcentual entre 1992 (ano da Rio
92) e 2008. Esta forma de cálculo visou relativizar
reciprocamente o volume total emitido e as mu-
danças no padrão de emissões em cada país. Os
resultados da tabela indicam que os países da
CEE que compõem individualmente o G20 exi-
bem o melhor desempenho. Contudo, quando
se repara nas pobres performances da China e
dos Estados Unidos, resulta evidente que a segu-

Fontes. a Millennium Development Goals Indicator26. Dados atualizados em 2011. b UNDP - Human Development Report. Dados correspondentes a
201125. Todos os índices contidos na tabela foram elaborados pelos autores. Nos casos em que o maior valor indica pior desempenho, utilizou-se a
fórmula I = (Vmax-Vob)/(Vmax – Vmin), onde I é o índice. Vmax é o valor máximo, Vmin é o valor mínimo e Vob o valor em comparação. Nos
casos contrários, o denominador é o resultado da subtração (Vob-Vmin).

Tabela 2. Perfil sociossanitário de países membros do G20

País

Rússia
Turquia
Argentina
México
Brasil
China
Indonésia
África do Sul
Índia

População que
vive com menos

1 U$S/dia (PPP)a

%

0,0
2,7
0,9
3,4
3,8

15,9
18,7
17,4
41,6

Índice

1,000
0,935
0,978
0,918
0,909
0,618
0,550
0,582
0,000

População
alfabetizada, 15-24
anos, ambos sexos

%

99,7
97,8
99,2
98,5
97,8
99,4
99,5
97,6
81,1

Índice

1,000
0,898
0,973
0,935
0,898
0,984
0,989
0,887
0,000

Insuficiência ponderal
moderada ou severa em

crianças menores de 5 anosa

%

/
3,5
2,3
3,4
2,2
6,8

19,6
8,0

43,5

Índice

/
0,969
0,998
0,971
1,000
0,889
0,579
0,860
0,000

Mortalidade
infantil de
0 a 1 anoa

Taxa

9
14
12
14
17
16
27
41
48

Índice

1,000
0,872
0,923
0,872
0,795
0,821
0,538
0,179
0,000

Mortalidade
Infantil de
0 a 5 anos

Taxa

12
18
14
17
19
18
35
57
63

Índice

1,000
0,882
0,961
0,902
0,863
0,882
0,549
0,118
0,000

País

Rússia
Turquia
Argentina
México
Brasil
China
Indonésia
África do Sul
Índia

Taxa de
 mortalidade

maternaa

Taxa

39
23
70
85
58
38

240
410
230

Índice

0,959
1,000
0,879
0,840
0,910
0,961
0,439
0,000
0,465

População
com acesso a
água potávela

%

93
99
97
94
97
89
80
91
88

Índice

0,684
1,000
0,895
0,737
0,895
0,474
0,000
0,579
0,421

População com
acesso a serviços
de saneamentoa

%

87
90
90
85
80
55
52
77
31

Índice

0,921
1,000
1,000
0,868
0,737
0,079
0,000
0,658

-0,553

População
morando

em favelasa

%

/
14,1
23,5
14,4
28,0
31,0
23,0
28,7
32,1

Índice

/
1,000
0,478
0,983
0,228
0,061
0,506
0,189
0,000

Coeficiente
de Ginib

Valor

42,3
39,7
45,8
51,7
53,9
41,5
36,8
57,8
36,8

Índice

/
1,000
0,478
0,983
0,228
0,061
0,506
0,189
0,000

IDHb

Índice

0.755
0,699
0,797
0,770
0,718
0,687
0,617
0,619
0,547

Índice
Socios-

sanitário

0,895
0,841
0,807
0,800
0,723
0,587
0,433
0,425
0,080
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rança ambiental do planeta não depende da po-
breza nem do grau de desenvolvimento industri-
al das nações, mas da opção política por manter
condições de produção material incompatíveis
com uma distribuição mundial justa dos servi-
ços ecossistêmicos.

Finalmente, na Tabela 4 os países do G20 apa-
recem ranqueados segundo seu desempenho no
“Índice Verde”, um indicador sintético calculado
com o mesmo procedimento explicado acima a
partir dos indicadores “Porcentagem do territó-
rio nacional coberto por florestas” e “porcenta-

Tabela 3. Desempenho dos países do G20 em relação às emissões de dióxido de carbono (CO
2
)

Membro
do G20

Reino Unido
França
Alemanha
Itália
México
Rússia
Japão
Canadá
Argentina
Brasil
Turquia
África do Sul
Austrália
Coréia do Sul
Estados Unidos
Índia
Indonésia
Arábia Saudita
China

1992

587 453
397 037,01

928 327
432 959
342 630

2 220 721
1 123 660

467 649
121 447
220 706
154 494
324 852
294 456
286 569

4 876 006
783 634
202 576
286 807

2 695 982

2008

522 856
376 986
786 660
445 119
475 834

1 708 653
1 208 163

544 091
192 378
393 220
283 980
435 878
399 219
509 170

5 461 014
1 742 698

406 029
433 557

7 031 916

Índice 1

0,952
0,973
0,913
0,963
0,959
0,778
0,851
0,949
1,000
0,971
0,987
0,964
0,970
0,954
0,230
0,773
0,969
0,965
0,000

Δ%

-11,0
-5,1

-15,3
2,8

38,9
-23,1

7,5
16,3
58,4
78,2
83,8
34,2
35,6
77,7
12,0

122,4
100,4

51,2
160,8

Emissões de Dióxido de Carbono (CO2) (10³ t)

Índice 2

0,934
0,902
0,957
0,859
0,663
1,000
0,833
0,786
0,557
0,449
0,419
0,689
0,681
0,452
0,809
0,209
0,328
0,596
0,000

1992

10,21
6,92

11,55
7,58
3,95

14,94
9,05

16,48
3,63
1,43
2,66
8,42

16,80
6,56

18,68
0,87
1,11

16,73
2,30

2008

8,54
6,07
9,56
7,46
4,38

12,08
9,49

16,36
4,82
2,05
3,84
8,78

18,94
10,57
17,52

1,48
1,79

17,20
5,26

Índice 1

0,596
0,737
0,537
0,657
0,834
0,393
0,541
0,148
0,808
0,967
0,865
0,582
0,000
0,479
0,081
1,000
0,982
0,099
0,784

Δ%

-16,3
-12,2
-17,2

-1,5
10,9

-19,1
4,8

-0,7
32,7
43,4
44,5

4,3
12,8
61,2
-6,2
69,1
61,4

2,8
128,6

Emissões de Dióxido de Carbono (CO2)
per cápita (10³ t)

Índice 2

0,981
0,954
0,987
0,881
0,797
1,000
0,838
0,875
0,649
0,577
0,570
0,842
0,784
0,456
0,913
0,403
0,455
0,851
0,000

Membro
do G20

Reino Unido
França
Alemanha
Itália
México
Rússia
Japão
Canadá
Argentina
Brasil
Turquia
África do Sul
Austrália
Coréia do Sul
Estados Unidos
Índia
Indonésia
Arábia Saudita
China

1992

0,439
0,274
0,424
0,314
0,377
1,462
0,334
0,632
0,396
0,203
0,334
1,195
0,717
0,507
0,593
0,696
0,469
0,806
1,730

2008

0,250
0,192
0,284
0,264
0,333
0,815
0,302
0,455
0,365
0,214
0,323
0,930
0,540
0,411
0,415
0,550
0,484
0,806
0,929

Índice 1

0,921
1,000
0,876
0,902
0,809
0,156
0,851
0,644
0,766
0,970
0,823
0,000
0,529
0,704
0,698
0,515
0,604
0,168
0,001

Δ%

-43,0
-29,8
-33,0
-15,8
-11,6
-44,2

-9,5
-28,1

-7,7
5,3

-3,2
-22,1
-24,8
-19,0
-30,1
-21,0

3,3
-0,1

-46,3

Emissões de Dióxido de Carbono (CO2) Kg CO2 por 1 U$S PIB

Índice 2

0,936
0,681
0,743
0,410
0,327
0,960
0,288
0,647
0,253
0,000
0,166
0,532
0,583
0,472
0,686
0,510
0,038
0,105
1,000

Índice CO2

0,887
0,874
0,835
0,779
0,731
0,714
0,700
0,675
0,672
0,656
0,638
0,601
0,591
0,586
0,570
0,568
0,563
0,464
0,297

Fontes: Millennium Development Goals Indicator26. Dados atualizados em 2011. Todos os índices e os coeficientes porcentuais de variação
(Δ%) contidos na tabela foram elaborados pelos autores.
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gem das áreas territoriais e marinhas protegidas
em relação à superfície total”. Estes indicadores,
junto com os indicadores de emissões de CO2 e
de consumo de substâncias que destroem a ca-
mada de ozônio, embora insuficientes para tra-
çar um perfil ambiental satisfatório, são os indi-
cadores mais consolidados na base de dados dos
ODM para a Meta 7 “Garantir a sustentabilida-
de ambiental”17. Os resultados da Tabela 4 mos-
tram, em primeiro lugar, as limitações metodo-
lógicas da análise comparativa do desempenho
por meio de indicadores ambientais de países com
territorialidades tão diferentes. Observe-se que
Arábia Saudita, com apenas 0,5% do território
nacional coberto por florestas em 2010 aparece
ranqueada próximo ao Brasil, com 62,4%, por
ter quase triplicado a superfície de suas áreas pro-
tegidas. Por outro lado, o fato do Japão apresen-
tar a maior superfície coberta por florestas den-
tre os países do G20 evidencia que os critérios
observados para a construção do indicador são
duvidosos, uma vez que considera como equiva-
lentes bosque e plantação. Esta observação vale
também na analise da situação do país pior ran-
queado na tabela: Argentina, que na sua mais
recente expansão da fronteira agrícola, tem des-
matado milhões de hectares de seus escassos

bosques (as terras áridas e semiáridas ocupam
75% do território nacional18). Estima-se que a
Argentina perde uma média de 821 hectares de
bosque por dia e que a maior parte dessas terras
é utilizada para monocultura de soja19. Contu-
do, o uso insustentável do solo na Argentina não
é exercido pela pressão demográfica dos pobres,
como sugere a Comissão sobre Governança Glo-
bal, mas por um grupo de produtores agrícolas
que introduziram reestruturações nas condições
de produção agrícola impulsionadas pelo alto
valor internacional de suas commodities20. Neste
processo, o alimento vira mercadoria. Por outro
lado, a superfície ocupada pelas florestas nativas
(bosques) na Argentina (28,7 106 ha) representa
metade da superfície ocupada por plantações flo-
restais (63,3 106 ha)21. Isto sugere que a perda de
“área coberta por floresta” no país sul-america-
no tenha ocorrido a expensas do bosque nativo,
um recurso com menor valor de mercado do
que as monoculturas florestais. Finalmente, cabe
destacar que os indicadores dos ODM para a
meta de sustentabilidade ambiental não incluem
a pressão que representa a utilização de milhões
de toneladas de produtos químicos, fertilizantes
e agrotóxicos, associadas a este modelo de pro-
dução agrícola.

Tabela 4. Desempenho dos países do G20 em relação à superfície coberta por florestas e por áreas de proteção ambiental

Membro
do G20

Itália
Alemanha
México
Brasil
Arábia Saudita
Japão
França
Rússia
China
Coréia do Sul
Estados Unidos
Canadá
Reino Unido
Austrália
Índia
Turquia
Indonésia
África do Sul
Argentina

1990

25,8
30,8
36,2
69,0

0,5
68,4
26,4
49,4
16,7
64,5
32,3
34,1
10,8
20,1
21,5
12,6
65,4

7,6
12,7

2010

31,1
31,8
33,3
62,4

0,5
68,5
29,0
49,4
21,9
63,0
33,2
34,1
11,9
19,4
23,0
14,7
52,1

7,6
10,7

Índice 1

0,450
0,460
0,482
0,910
0,000
1,000
0,419
0,719
0,315
0,919
0,481
0,494
0,168
0,278
0,331
0,209
0,759
0,104
0,150

Δ     p %

5,3
1

-2,9
-6,6

0
0,1
2,6

0
5,2

-1,5
0,9

0
1,1

-0,7
1,5
2,1

-13,3
0

-2

Território coberto por florestas (%)

Índice 2

1,000
0,769
0,559
0,360
0,715
0,720
0,855
0,715
0,995
0,634
0,763
0,715
0,774
0,677
0,796
0,828
0,000
0,715
0,608

1992

4,79
32,74
2,24
9,57
7,25
7,67
9,28
5,12

13,15
3,92

13,07
3,81

15,58
8,30
4,68
1,81
4,31
6,48
4,91

2010

15,86
42,29
11,86

26,0
29,95
10,91

17,1
9,19

16,04
5,01

13,66
6,17

18,06
12,47

4,82
1,94
6,42
6,88
5,25

Índice 1

0,345
1,000
0,246
0,596
0,694
0,222
0,376
0,180
0,349
0,076
0,290
0,105
0,400
0,261
0,071
0,000
0,111
0,122
0,082

Δ%

231,1
29,2

429,5
171,7
313,1
42,2
84,3
79,5
22,0
27,8

4,5
61,9
15,9
50,2

3,0
7,2

49,0
6,2
6,9

Áreas territoriais e marinhas protegidas
em relação à superfície total (%)

Índice 2

0,535
0,061
1,000
0,396
0,727
0,092
0,191
0,179
0,044
0,058
0,004
0,138
0,030
0,111
0,000
0,010
0,108
0,007
0,009

Índice
Verde

0,582
0,573
0,572
0,566
0,534
0,509
0,460
0,448
0,426
0,422
0,385
0,363
0,343
0,332
0,299
0,262
0,244
0,237
0,212

Fonte: Millennium Development Goals Indicator26. Todos os índices e os coeficientes porcentuais de variação (Ä%) contidos na tabela foram
elaborados pelos autores.
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Colaboradores

GE Schütz trabalhou na concepção teórico-con-
ceitual e metodológica e na redação final. AT Tam-
bellini trabalhou na concepção teórico-conceitu-
al e na revisão final. CIR Fróes Asmus trabalhou
na concepção metodológica e na pesquisa. A
Meyer trabalhou na concepção metodológica e
na revisão final. VM Câmara trabalhou na con-
cepção teórico-conceitual e metodológica e na
revisão final.

Considerações Finais

A produção acadêmica da Saúde Coletiva deve in-
corporar de forma crítica conceitos como desen-
volvimento sustentável, gestão ambiental e gover-
nança, pautados numa agenda de sustentabilidade
global que atende com prioridade os interesses eco-
nômicos das nações mais industrializadas.

Uma das conclusões da discussão apresenta-
da neste artigo diz respeito às limitações e às nu-
ances relacionadas à produção de indicadores
ambientais, tanto em termos do marco teórico
conceitual da interface entre a economia política
e o ambiente, quanto à insuficiência do atual sis-
tema de informações. É evidente que os indica-
dores internacionais disponíveis não conseguem
dar conta da realidade material em suas diversas
expressões de determinação socioambiental. Nes-
se sentido, corresponde ao campo da Saúde Co-
letiva explorar, analisar e comunicar com rigor
científico os processos históricos condicionantes
e determinantes da qualidade de vida da popula-
ção. É nesse espaço epistemológico que se encon-
tram as pressões ambientais de origem humana,
não no neo-malthusianismo.

É preciso rediscutir o papel social da pesqui-
sa científica nos países sul-americanos para que
seus pesquisadores adotem uma atitude desco-
lonizada, e estejam atentos para não aderir acri-
ticamente aos ideários que vêm pré-fabricados
por agências que expressam a cosmovisão etno-
cêntrica do Norte. Isto implica que as nações que

buscam melhorar as condições materiais de vida
da sua população não devem repetir os erros do
passado, buscando um modelo de desenvolvi-
mento econômico que ofereça prosperidade no
curto prazo e ao preço da destruição ambiental,
determinando agravos à saúde de sua popula-
ção no meio e longo prazo.

Vencer a pobreza não significa criar nichos
de mercado que insiram multidões nas práticas
de consumo, mas criar as condições para a eman-
cipação e o desenvolvimento humano, que po-
dem não acompanhar o poderio econômico,
como indicam as disparidades entre PIB e IDH
apresentadas acima.

Vale destacar que, nesta conjuntura, as insti-
tuições onde o conhecimento é produzido de-
vem: (a) hierarquizar as condições de produ-
ção, avaliação e divulgação da produção dos seus
pesquisadores, orientando-a às necessidades
sociais da população local; sem ignorar os con-
dicionamentos impostos pela globalização he-
gemônica ainda vigente, mas contribuindo para
a construção de uma globalização diferente, mais
justa e fraterna; e, (b) proteger a autonomia e a
independência de seus pesquisadores, hoje vul-
neráveis às pressões, diretas ou indiretas, dos
poderes político e econômico dominantes22.

Por esse caminho, o campo da Saúde Coleti-
va estará também em condições mais fortaleci-
das de debater se é suficiente a economia verde
para vencer a pobreza sem enfrentar estrutural-
mente o capitalismo.
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STAT). Consumption of all Ozone-Depleting Substanc-
es in ODP metric tons. 2009. [acessado 2012 maio 1].
Disponível em: http://unstats.un.org/unsd/mdg/
Data.aspx
Roig FA, Gonzalez Loyarte M, Abraham E, Mén-
dez E, Roig V, Martínez Carretero E. Maps of de-
sertification Hazards of Central Western Argentina,
(Mendoza Province). Study case. In: United Na-
tions Environmental Program (UNEP). World Atlas
of thematic Indicators of Desertification. London:
Arnold; 1991. p. 69-69.
Rulli J. La expansión de la soja en Latinoamérica.
In: Rulli J, organizador. Repúblicas Unidas de la
Soja: realidades sobre a producción de soja en
América del Sur. Buenos Aires: GRR; 2007.
Craviotti C. Los nuevos productores: alimentos de
alto valor y reestructuraciones agrarias. Buenos
Aires: Ediciones Ciccus; 2008.
 Argentina. Instituto Nacional de Estadísticas y Cen-
sos (INDEC). Superficie de bosques por tipo, según
provincia y región natural. 1998/2006. [acessado 2012
maio 1]. Disponível em: http://www.indec.mecon.
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[acessado 2012 maio 1]. Disponível em: https://
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UNDP - Human Development Report. Dados cor-
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